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Instituto Politécnico de Macau 

Escola Superior de Ciências Humanas e Sociais 

Curso de Licenciatura em Administração Pública 
 

Programa da Unidade Curricular 

Ano Lectivo 2021/2022 2.º Semestre 

Unidade Curricular Direito Processual Administrativo Código LLAW3149-322 

Pré-requisito Não tem 

Língua Veicular Português Créditos 3 

Aulas Teóricas 45 horas Aulas Práticas 0 horas Total de Horas 45 horas 

Docente  Filipe Regêncio Figueiredo 
Correio 

Electrónico 
t1516@ipm.edu.mo 

Gabinete -- Telefone -- 

 

Objectivos Gerais 

Após o conhecimento da tramitação do Procedimento Administrativo e dos meios de reacção 
administrativos dos particulares face às decisões da Administração Pública, adquiridos noutras 
unidades curriculares do curso os alunos irão agora contactar com os meios contenciosos ao serviço 
dos particulares e da própria Administração para dirimir os seus conflitos no seio dos Tribunais 
Administrativos. 
 

Objectivos Específicos 

Pretende-se nesta unidade curricular que os aos alunos compreendam a importância da Justiça 
Administrativa enquanto conjunto de meios jurisdicionais destinados à garantia da Legalidade e das 
posições jurídicas substantivas dignas de protecção, quer da Administração Pública quer dos 
particulares. Pretende-se, ainda, que os alunos conheçam a organização da Jurisdição 
Administrativa e os meios de acesso à mesma. 
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Conteúdos 

Conceito e limites do contencioso administrativo. 
Jurisdição Administrativa e Organização Judiciária: conceito e âmbito da jurisdição 
administrativa; organização judiciária de Macau e dos Países de Língua Oficial Portuguesa; 
tribunais com jurisdição administrativa; graus e alçada; jurisdição, competência e atribuições; 
conflitos de jurisdição, competência e atribuições; os juízes do contencioso administrativo; o 
Ministério Público e os seus magistrados. 
 
Princípios jurídicos do contencioso administrativo: generalidades; princípios relativos ao juiz e 
ao tribunal; princípios relativos às partes; princípios relativos ao processo. 
 
Direitos e Deveres Processuais: do juiz, do Ministério Público e das partes.  
 
Elementos processuais: noção e tipologia dos elementos processuais; partes; objecto; pedido; 
causa de pedir. 
 
Formas processuais: noção de processo; tipicidade dos meios processuais; meios processuais 
principais e meios processuais acessórios; meios processuais urgentes. 
 
Procedimentos cautelares: noção geral, objectivos e características; suspensão de eficácia de actos 
administrativos; suspensão de eficácia de normas; intimação para um comportamento; produção 
antecipada de prova; providências cautelares não especificadas. 
 
Meios processuais principais: os meios processuais principais; recurso contencioso; impugnação 
de normas; contencioso eleitoral; acção para reconhecimento de direitos ou interesses legalmente 
protegidos; acção para determinação da prática de actos administrativos legalmente devidos; acção 
para prestação de informações, consulta de processo ou passagem de certidão; acção sobre contratos 
administrativos; acção para efectivação de responsabilidade civil extracontratual; meios processuais 
relativos a infracções administrativas; marcha dos meios processuais. 
 
Sentença: noção de sentença; conteúdo e estrutura da sentença; tipologia das sentenças; efeitos das 
sentenças. 
 
Processo executivo: caracterização do processo executivo; execução espontânea e causas legítimas 
de inexecução; execução para pagamento de quantia certa; execução para entrega de coisa certa ou 
para prestação de um facto; inexecução ilícita. 
 
Recursos jurisdicionais: recursos jurisdicionais no contencioso administrativo; recursos ordinários; 
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recursos de revisão; recursos para uniformização de jurisprudência. 

Método de Ensino 

Ensino teórico, discussão e resolução de casos práticos. 
 

Assiduidade dos Alunos 

A assiduidade às aulas rege-se pelo disposto no“Regulamento Pedagógico dos Cursos Conferentes 
do Grau de Licenciado do Instituto Politécnico de Macau”. 
 

Avaliação 

A nota é atribuída em termos percentuais, sendo 100 a pontuação máxima e 50 a nota positiva 
mínima. 
 Item Descrição Percentagem 

1. Participação Interesse e participação nas aulas 10% 

2. Resolução de casos 
práticos em aula e 
realização de trabalho 

Resolução de 4 (quatro) casos práticos ao longo do 
semestre e de um trabalho sobre um tema à escolha 

40% 

3. Exame final Exame final 50% 
  Total de Percentagem: 100% 

Os alunos com nota no exame final inferior a 35 tem de fazer o exame suplementar, mesmo que a 
nota final seja igual ou superior a 50. Os alunos com nota final inferior a 35 não estão autorizados 
a fazer o exame suplementar. 

Material de Estudo  

Manual de Direito do Processo Administrativo Contencioso, Instituto Politécnico de Macau, Jorge 
Baptista Bruxo e Luciano de Almeida 

Manual de Formação de Direito Processual Administrativo Contencioso, Centro de Formação 
Jurídica e Judiciária, José Cândido de Pinho 

Sistemas Judiciais nos Países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, Instituto 
Politécnico de Macau, Eugénio Lucas, Miguel Crespo e Nuno Abranches Pinto - Coord: Eugénio 
Lucas e Luciano de Almeida 
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